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3. Procedimento de AUT se o Praticante Desportivo for um Praticante 
Desportivo de Nível Internacional (e como tal sujeito aos requisitos 
de AUT da Federação Internacional) quando surge a necessidade 
de AUT 
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ANEXO 2: MODELO DO FORMULÁRIO DE PEDIDO DE AUT 

    FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO de Autorização de Utilização 
Terapêutica (AUT) 

Preencha todas as secções em maiúsculas ou letra de imprensa. O Praticante 
Desportivo deverá preencher as secções 1, 5, 6 e 7; O médico deverá preencher as 
secções 2, 3 e 4. Os formulários ilegíveis ou incompletos serão devolvidos e necessitam 
de ser reenviados devidamente legíveis e com a informação necessária integralmente 
preenchida.   
 
1. Informação sobre o Praticante Desportivo 

Apelido: _______________________ Nome(s) Próprio(s): __________________ 
 
Feminino?  Masculino?  Data de Nascimento (d/m/a): ___________________ 
Morada:  
__________________________________________________________________ 
Cidade: _________________________  País: _______________               Código  
 
Postal: ____________________ 
Tel.: ________________________   E-mail: 
____________________________ (Com código internacional)  
Modalidade: ________________ Disciplina/Posição: ________________________ 
Organização Desportiva Nacional ou Internacional: _________________________ 
Se for portador de uma deficiência, indique a deficiência: 
__________________________________________________________________ 

 
 
 
 
 

2. Informação Clínica (continuar noutra folha se necessário) 
Diagnóstico:  
____________________________________________________________________
Se um medicamento autorizado puder ser utilizado para tratar a situação patológica, 
apresente justificação clínica para a utilização solicitada do medicamento proibido.  
____________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 

          Identificação da Organização Antidopagem  
    (Logótipo ou nome da Organização Antidopagem)  

 

Nota Diagnóstico 
Devem ser juntas a esta solicitação evidências que confirmem o diagnóstico. As 
evidências médicas devem incluir um historial médico detalhado e os resultados de todos 
os exames relevantes, investigações laboratoriais e estudos de imagiologia. Cópias de 
relatórios e cartas originais devem ser anexas, sempre que possível. As evidências devem 
ser as mais objetivas possíveis dentro das circunstâncias clínicas. No caso de patologias 
não demonstráveis, opiniões médicas independentes suportando o diagnóstico, poderão 
facilitar a concessão da AUT.  
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3. Especificação da Medicação 

Substância(s) Proibida(s): 
Designação genérica 

Dose 
Via de 

administração 
Frequência 

Duração do 
Tratamento 

1.     

2.     

3. 
 

    

 

4. Declaração do Médico 

Certifico que a informação contida nas secções 2 e 3 supra está correta e que o 
tratamento médico acima referido é clinicamente adequado. 
Nome: 
_________________________________________________________________ 
Especialidade médica: 
_________________________________________________________________ 
Morada:   ____________________________________ 
Tel.:       ____________________________________ 
Fax:       ____________________________________ 
Email:    ____________________________________ 
Assinatura do Médico: _____________________________Data: ___________ 

5. Solicitações Retroativas 
 
Este pedido é retroativo? 
 

Sim:  ?  
Não:  ?   

 
Se sim, em que data foi iniciado o 
tratamento?   
 
_________________________ 

Indique o motivo: 
Tiver sido necessário tratamento de emergência ou 
tratamento para uma situação patológica aguda ?  
Devido a outras circunstâncias externas, não houve 
tempo suficiente ou oportunidade para apresentar o 
pedido anteriormente à recolha de amostras?  
Não será necessário o pedido antecipado nos termos das 
normas aplicáveis. ?  
Outro ?  
Indique qual: _____________________________ 
 

 



Jornal da República

Quarta-Feira, 1  de  Fevereiro  de 2017Série I, N.° 5                                                                             Página   171

6.  Solicitações Anteriores 
Já efetuou anteriormente alguma solicitação de AUT?   Sim ?                    Não ?  
Para que substância ou método? _______________________________________________________________ 
Para quem? _________________________Quando? ________________________ 
Decisão:   Aprovada  ?     Não aprovada  ?  

 
7. Declaração do Praticante Desportivo 

Eu ,_____________________________________________________________, certifico que a informação 
indicada nas secções 1, 5 e 6 está correta. Autorizo a divulgação dos meus dados pessoais clínicos à 
Organização Antidopagem (OAD) bem como aos colaboradores autorizados da AMA, à CAUT (Comissão de 
Autorização de Utilização Terapêutica) da AMA e a outros colaboradores autorizados das CAUT de 
Organizações Antidopagem que possam ter direito de acesso a esta informação ao abrigo do Código Mundial 
Antidopagem. ("Código") e /ou da Norma Internacional para Autorização de Utilização Terapêutica.  
Autorizo o(s) meu(s) médico(s) a divulgar(em) às pessoas supra mencionadas qualquer informação clínica que 
considerem necessária para apreciar e decidir o meu pedido.  
Tenho conhecimento de que a minha informação será apenas utilizada para avaliar a minha solicitação de AUT e 
no contexto de eventuais investigações e procedimentos relacionados com uma violação antidopagem. Tenho 
conhecimento de que, se pretender (1) obter mais esclarecimentos relativamente ao uso dado à minha 
informação; (2) exercer o meu direito de acesso e de correção; ou (3) revogar o direito dessas organizações de 
obter informação relativamente ao meu estado de saúde, devo notificar o meu médico assistente e a OAD por 
escrito desse facto. Tenho conhecimento e concordo que pode ser necessário reter informação relativa à 
solicitação de AUT prestada antes de ter revogado o meu consentimento para a única finalidade de estabelecer 
uma possível violação antidopagem, quando tal for exigido pelo Código. 
Autorizo que a decisão sobre a presente solicitação seja disponibilizada a todas as OAD, ou a outras 
organizações, com autoridade para efetuar Controlos e/ou pela gestão dos resultados relativamente a mim. 
 
Compreendo e aceito que os destinatários da minha informação e da decisão relativa à presente solicitação 
poderão situar-se fora do meu país de residência. Em alguns destes países, a legislação sobre proteção de dados 
e privacidade poderá não ser equivalente à do meu país de residência. 
Tenho conhecimento de que se considerar que a minha Informação Pessoal não foi utilizada de acordo 
com o meu consentimento e com o disposto na Norma Internacional de Proteção da Privacidade e dos 
Dados Pessoais, posso apresentar queixa à AMA ou ao TAD. 
 
Assinatura do Praticante Desportivo: ________________ Data: ___________ 
 
Assinatura do Pai/Mãe ou Tutor: _______________ Data: _______________ 

 
(Se o Praticante Desportivo for Menor ou portador de uma deficiência que o impeça de assinar o presente 
formulário, o pai/mãe ou tutor terá de assinar em nome do Praticante Desportivo)  

 
Agradecemos que envie o formulário preenchido para ……………………………………… através 
dos seguintes meios (guardando uma cópia para o seu 
arquivo):……………….………………………….………  
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RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO NACIONAL N.º 3/2016

de  1  de  Fevereiro

RATIFICA  A  CONSTITUIÇÃO  DA  ORGANIZAÇÃO
DAS  NAÇÕES  UNIDAS  PARA  A  EDUCAÇÃO,

CIÊNCIA  E  CULTURA

Considerando que a Organização das Nações Unidas para a
Educação, Ciência e Cultura foi criada a fim de realizar
gradualmente e mediante a cooperação das nações do Mundo
nos domínios da educação, da ciência e da cultura, os objetivos
de paz internacional e bem-estar comum da humanidade que
presidiram à criação da Organização das Nações Unidas;

Tendo em conta que Timor-Leste aderiu à Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura em 5 de
junho de 2003, através da aceitação formal das obrigações
decorrentes da Constituição da Organização das Nações
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, enquanto tratado
multilateral constitutivo da organização

Considerando que o direito internacional e o direito interno
são duas ordens jurídicas independentes e distintas tornando-
se necessário que para além do cumprimento no disposto nos
instrumentos internacionais se observem as disposições
constitucionais para a receção do direito internacional de ordem
convencional;

Tendo em conta as competências constitucionais do
Parlamento Nacional para ratificar convenções internacionais;

O Parlamento Nacional resolve, sob proposta do Governo,
nos termos da alínea f) do n.° 3 do artigo 95.º da Constituição
da República, ratificar a Constituição da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, cuja versão
em língua inglesa e respetiva tradução em língua portuguesa
são publicadas em anexo.

Aprovada em 22 de novembro de 2016.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Adérito Hugo da Costa

Publique-se.

O Presidente da República,

Taur Matan Ruak

ANEXO I

Versão em língua inglesa

Constitution of the United Nations Educational, Scientific
and Cultural Organization

Adopted in London on 16 November 1945 and amended by
the General Conference at its 2nd, 3rd, 4th, 5th, 6th, 7th, 8th,
9th, 10th, 12th, 15th, 17th, 19th, 20th, 21st, 24th, 25th, 26th,
27th, 28th, 29th and 31st sessions.

The Governments of the States Parties to this Constitution on
behalf of their peoples declare:

That since wars begin in the minds of men, it is in the minds of
men that the defences of peace must be constructed;

That ignorance of each other’s ways and lives has been a
common cause, throughout the history of mankind, of that
suspicion and mistrust between the peoples of the world
through which their differences have all too often broken into
war;

That the great and terrible war which has now ended was a war
made possible by the denial of the democratic principles of the
dignity, equality and mutual respect of men, and by the
propagation, in their place, through ignorance and prejudice,
of the doctrine of the inequality of men and races;

That the wide diffusion of culture, and the education of
humanity for justice and liberty and peace are indispensable
to the dignity of man and constitute a sacred duty which all
the nations must fulfil in a spirit of mutual assistance and
concern;

 That a peace based exclusively upon the political and
economic arrangements of governments would not be a peace
which could secure the unanimous, lasting and sincere support
of the peoples of the world, and that the peace must therefore
be founded, if it is not to fail, upon the intellectual and moral
solidarity of mankind.

 For these reasons, the States Parties to this Constitution,
believing in full and equal opportunities for education for all,
in the unrestricted pursuit of objective truth, and in the free
exchange of ideas and knowledge, are agreed and determined
to develop and to increase the means of communication
between their peoples and to employ these means for the
purposes of mutual understanding and a truer and more perfect
knowledge of each other’s lives;

In consequence whereof they do hereby create the United
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization for
the purpose of advancing, through the educational and
scientific and cultural relations of the peoples of the world, the
objectives of international peace and of the common welfare
of mankind for which the United Nations Organization was
established and which its Charter proclaims.
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Article I
Purposes and functions

1.   The purpose of the Organization is to contribute to peace
and security by promoting collaboration among the nations
through education, science and culture in order to further
universal respect for justice, for the rule of law and for the
human rights and fundamental freedoms which are affirmed
for the peoples of the world, without distinction of race,
sex, language or religion, by the Charter of the United
Nations.

2.   To realize this purpose the Organization will:

(a) Collaborate in the work of advancing the mutual
knowledge and understanding of peoples, through all
means of mass communication and to that end
recommend such international agreements as may be
necessary to promote the free flow of ideas by word
and image;

(b) Give fresh impulse to popular education and to the
spread of culture:

      By collaborating with Members, at their request, in the
development of educational activities;

    By instituting collaboration among the nations to
advance the ideal of equality of educational opportunity
without regard to race, sex or any distinctions, economic
or social;

    By suggesting educational methods best suited to
prepare the children of the world for the responsibilities
of freedom;

(c) Maintain, increase and diffuse knowledge:

    By assuring the conservation and protection of the
world’s inheritance of books, works of art and
monuments of history and science, and recommending
to the nations concerned the necessary international
conventions;

     By encouraging cooperation among the nations in all
branches of intellectual activity, including the
international exchange of persons active in the fields
of education, science and culture and the exchange of
publications, objects of artistic and scientific interest
and other materials of information;

    By initiating methods of international cooperation
calculated to give the people of all countries access to
the printed and published materials produced by any
of them.

3.   With a view to preserving the independence, integrity and
fruitful diversity of the cultures and educational systems
of the States Members of the Organization, the Organization
is prohibited from intervening in matters which are
essentially within their domestic jurisdiction.

Article  II
Membership

1.   Membership of the United Nations Organization shall carry
with it the right to membership of the United Nations
Educational, Scientific and Cultural Organization.

2.  Subject to the conditions of the Agreement between this
Organization and the United Nations Organization,
approved pursuant to Article X of this Constitution, states
not members of the United Nations Organization may be
admitted to membership of the Organization, upon
recommendation of the Executive Board, by a two-thirds
majority vote of the General Conference.

3.   Territories or groups of territories which are not responsible
for the conduct of their international relations may be
admitted as Associate Members by the General Conference
by a two-thirds majority of Members present and voting,
upon application made on behalf of such territory or group
of territories by the Member or other authority having
responsibility for their international relations. The nature
and extent of the rights and obligations of Associate
Members shall be determined by the General Conference.

4.  Members of the Organization which are suspended from
the exercise of the rights and privileges of membership of
the United Nations Organization shall, upon the request of
the latter, be suspended from the rights and privileges of
this Organization.

5.   Members of the Organization which are expelled from the
United Nations Organization shall automatically cease to
be Members of this Organization.

6.   Any Member State or Associate Member of the Organization
may withdraw from the Organization by notice addressed
to the Director-General. Such notice shall take effect on 31
December of the year following that during which the notice
was given. No such withdrawal shall affect the financial
obligations owed to the Organization on the date the
withdrawal takes effect. Notice of withdrawal by an
Associate Member shall be given on its behalf by the
Member State or other authority having responsibility for
its international relations.

7.  Each Member State is entitled to appoint a Permanent
Delegate to the Organization.

8.   The Permanent Delegate of the Member State shall present
his credentials to the Director-General of the Organization,
and shall officially assume his duties from the day of
presentation of his credentials.

Article III
Organs

The Organization shall include a General Conference, an
Executive Board and a Secretariat.
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Article IV
The General Conference

A.   Composition

1.     The General Conference shall consist of the representatives
of the States Members of the Organization. The Government
of each Member State shall appoint not more than five
delegates, who shall be selected after consultation with
the National Commission, if established, or with
educational, scientific and cultural bodies.

B.  Functions

2.   The General Conference shall determine the policies and
the main lines of work of the Organization. It shall take
decisions on programmes submitted to it by the Executive
Board.

3.    The General Conference shall, when it deems desirable and
in accordance with the regulations to be made by it, summon
international conferences of states on education, the
sciences and humanities or the dissemination of knowledge;
non-governmental conferences on the same subjects may
be summoned by the General Conference or by the
Executive Board in accordance with such regulations.

4.   The General Conference shall, in adopting proposals for
submission to the Member States, distinguish between
recommendations and international conventions submitted
for their approval. In the former case a majority vote shall
suffice; in the latter case a two-thirds majority shall be
required. Each of the Member States shall submit
recommendations or conventions to its competent
authorities within a period of one year from the close of the
session of the General Conference at which they were
adopted.

5.   Subject to the provisions of Article V, paragraph 6 (c), the
General Conference shall advise the United Nations
Organization on the educational, scientific and cultural
aspects of matters of concern to the latter, in accordance
with the terms and procedure agreed upon between the
appropriate authorities of the two Organizations.

6.  The General Conference shall receive and consider the
reports sent to the Organization by Member States on the
action taken upon the recommendations and conventions
referred to in paragraph 4 above or, if it so decides, analytical
summaries of these reports.

7.  The General Conference shall elect the members of the
Executive Board and, on the recommendation of the Board,
shall appoint the Director-General.

C.  Voting

8.   (a) Each Member State shall have one vote in the General
Conference. Decisions shall   be    made by a simple majority
except in cases in which a two-thirds majority is required
by the provisions of this Constitution, or the Rules of

Procedure of the General Conference. A majority shall be a
majority of the Members present and voting.

(b) A Member State shall have no vote in the General
Conference if the total amount of contributions due from it
exceeds the total amount of contributions payable by it for
the current year and the immediately preceding calendar
year.

(c) The General Conference may nevertheless permit such a
Member State to vote, if it is satisfied that failure to pay is
due to conditions beyond the control of the Member State.

D.   Procedure

9.   (a) The General Conference shall meet in ordinary session
every two years. It may meet in extraordinary session if it
decides to do so itself or if summoned by the Executive
Board, or on the demand of at least one third of the Member
States.

(b) At each session the location of its next ordinary session
shall be designated by the General Conference. The location
of an extraordinary session shall be decided by the General
Conference if the session is summoned by it, or otherwise
by the Executive Board.

10. The General Conference shall adopt its own rules of
procedure. It shall at each session elect a President and
other officers.

11. The General Conference shall set up special and technical
committees and such other subsidiary organs as may be
necessary for its purposes.

12. The General Conference shall cause arrangements to be
made for public access to meetings, subject to such
regulations as it shall prescribe.

E.   Observers

13. The General Conference, on the recommendation of the
Executive Board and by a two-thirds majority may, subject
to its rules of procedure, invite as observers at specified
sessions of the Conference or of its commissions
representatives of international organizations, such as
those referred to in Article XI, paragraph 4.

14. When consultative arrangements have been approved by
the Executive Board for such international non-
governmental or semi-governmental organizations in the
manner provided in Article XI, paragraph 4, those
organizations shall be invited to send observers to sessions
of the General Conference and its commissions.

Article V
Executive Board

A.  Composition

1.   (a) The Executive Board shall be elected by the General
Conference and it shall consist of fifty-eight Member States.
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The President of the General Conference shall sit ex officio
in an advisory capacity on the Executive Board.

(b) Elected States Members of the Executive Board are
hereinafter referred to as “Members” of the Executive
Board.

2.  (a) Each Member of the Executive Board shall appoint one
representative. It may also appoint alternates.

      (b) In selecting its representative on the Executive Board,
the Member of the Executive Board shall endeavour to
appoint a person qualified in one or more of the fields of
competence of UNESCO and with the necessary experience
and capacity to fulfil the administrative and executive duties
of the Board. Bearing in mind the importance of continuity,
each representative shall be appointed for the duration of
the term of the Member of the Executive Board, unless
exceptional circumstances warrant his replacement. The
alternates appointed by each Member of the Executive
Board shall act in the absence of its representative in all
his functions.

3.   In electing Members to the Executive Board, the General
Conference shall have regard to the diversity of cultures
and a balanced geographical distribution.

4.  (a) Members of the Executive Board shall serve from the
close of the session of the General Conference which
elected them until the close of the second ordinary session
of the General Conference following their election. The
General Conference shall, at each of its ordinary sessions,
elect the number of Members of the Executive Board
required to fill vacancies occurring at the end of the
session.

    (b) Members of the Executive Board are eligible for re-
election. Re-elected Members of the     Executive Board
shall endeavour to change their representatives on the
Board.

5.    In the event of the withdrawal from the Organization of a
Member of the Executive Board, its term of office shall be
terminated on the date when the withdrawal becomes
effective.

B.  Functions

6.   (a) The Executive Board shall prepare the agenda for the
General Conference. It shall examine the programme of work
for the Organization and corresponding budget estimates
submitted to it by the Director-General in accordance with
paragraph 3 of Article VI and shall submit them with such
recommendations as it considers desirable to the General
Conference.

      (b) The Executive Board, acting under the authority of the
General Conference, shall be responsible for the execution
of the programme adopted by the Conference. In
accordance with the decisions of the General Conference
and having regard to circumstances arising between two
ordinary sessions, the Executive Board shall take all

necessary measures to ensure the effective and rational
execution of the programme by the Director-General.

      (c) Between ordinary sessions of the General Conference,
the Board may discharge the functions of adviser to the
United Nations, set forth in Article IV, paragraph 5,
whenever the problem upon which advice is sought has
already been dealt with in principle by the Conference, or
when the solution is implicit in decisions of the Conference.

7.  The Executive Board shall recommend to the General
Conference the admission of new Members to the
Organization.

8.   Subject to decisions of the General Conference, the Execu-
tive Board shall adopt its own rules of procedure. It shall
elect its officers from among its Members.

9.  The Executive Board shall meet in regular session at least
four times during a biennium and may meet in special session
if convoked by the Chairman on his initiative or upon the
request of six Members of the Executive Board.

10. The Chairman of the Executive Board shall present, on
behalf of the Board, to the General Conference at each
ordinary session, with or without comments, the reports
on the activities of the Organization which the Director-
General is required to prepare in accordance with the
provisions of Article VI.3 (b).

11.  The Executive Board shall make all necessary arrangements
to consult the representatives of international organizations
or qualified persons concerned with questions within its
competence.

12. Between sessions of the General Conference, the Executive
Board may request advisory opinions from the International
Court of Justice on legal questions arising within the field
of the Organization’s activities.

13. The Executive Board shall also exercise the powers
delegated to it by the General Conference on behalf of the
Conference as a whole.

Article VI
Secretariat

1.   The Secretariat shall consist of a Director-General and such
staff as may be required.

2.   The Director-General shall be nominated by the Executive
Board and appointed by the General Conference for a
period of four years, under such conditions as the
Conference may approve. The Director-General may be
appointed for a further term of four years but shall not be
eligible for reappointment for a subsequent term. The
Director-General shall be the chief administrative officer of
the Organization.

3.   (a) The Director-General, or a deputy designated by him,
shall participate, without the right to vote, in all meetings
of the General Conference, of the Executive Board, and of
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the Committees of the Organization. He shall formulate
proposals for appropriate action by the Conference and
the Board, and shall prepare for submission to the Board a
draft programme of work for the Organization with
corresponding budget estimates.

      (b) The Director-General shall prepare and communicate to
Member States and to the Executive Board periodical reports
on the activities of the Organization. The General
Conference shall determine the periods to be covered by
these reports.

4.   The Director-General shall appoint the staff of the Secreta-
riat in accordance with staff regulations to be approved by
the General Conference. Subject to the paramount
consideration of securing the highest standards of integrity,
efficiency and technical competence, appointment to the
staff shall be on as wide a geographical basis as possible.

5.  The responsibilities of the Director-General and of the staff
shall be exclusively international in character. In the
discharge of their duties they shall not seek or receive
instructions from any government or from any authority
external to the Organization. They shall refrain from any
action which might prejudice their positions as international
officials. Each State Member of the Organization undertakes
to respect the international character of the responsibilities
of the Director-General and the staff, and not to seek to
influence them in the discharge of their duties.

6.   Nothing in this Article shall preclude the Organization from
entering into special arrangements within the United
Nations Organization for common services and staff and
for the interchange of personnel.

Article VII
National cooperating bodies

1.   Each Member State shall make such arrangements as suit
its particular conditions for the purpose of associating its
principal bodies interested in educational, scientific and
cultural matters with the work of the Organization,
preferably by the formation of a National Commission
broadly representative of the government and such bodies.

2.  National Commissions or National Cooperating Bodies,
where they exist, shall act in an advisory capacity to their
respective delegations to the General Conference, to the
representatives and alternates of their countries on the
Executive Board and to their Governments in matters
relating to the Organization and shall function as agencies
of liaison in all matters of interest to it.

3.   The Organization may, on the request of a Member State,
delegate, either temporarily, a member of its Secretariat to
serve on the National Commission of that state, in order to
assist in the development of its work.

Article VIII
Reports by Member States

Each Member State shall submit to the Organization, at such

times and in such manner as shall be determined by the General
Conference, reports on the laws, regulations and statistics
relating to its educational, scientific and cultural institutions
and activities, and on the action taken upon the
recommendations and conventions referred to in Article IV,
paragraph 4.

Article IX
Budget

1.   The budget shall be administered by the Organization.

2.   The General Conference shall approve and give final effect
to the budget and to the apportionment of financial
responsibility among the States Members of the
Organization subject to such arrangement with the United
Nations as may be provided in the agreement to be entered
into pursuant to Article X.

3.   The Director-General may accept voluntary contributions,
gifts, bequests and subventions directly from governments,
public and private institutions, associations and private
persons, subject to the conditions specified in the Financial
Regulations.

Article X
Relations with the United Nations Organization

This Organization shall be brought into relation with the United
Nations Organization, as soon as practicable, as one of the
specialized agencies referred to in Article 57 of the Charter of
the United Nations. This relationship shall be effected through
an agreement with the United Nations Organization under
Article 63 of the Charter, which agreement shall be subject to
the approval of the General Conference of this Organization.
The agreement shall provide for effective cooperation between
the two Organizations in the pursuit of their common purposes,
and at the same time shall recognize the autonomy of this
Organization, within the fields of its competence as defined in
this Constitution. Such agreement may, among other matters,
provide for the approval and financing of the budget of the
Organization by the General Assembly of the United Nations.

Article XI
Relations with other specialized international

organizations and agencies

1.  This Organization may cooperate with other specialized
intergovernmental organizations and agencies whose
interests and activities are related to its purposes. To this
end the Director-General, acting under the general authority
of the Executive Board, may establish effective working
relationships with such organizations and agencies and
establish such joint committees as may be necessary to
assure effective cooperation. Any formal arrangements
entered into with such organizations or agencies shall be
subject to the approval of the Executive Board.

2.   Whenever the General Conference of this Organization and
the competent authorities of any other specialized
intergovernmental organizations or agencies whose
purpose and functions lie within the competence of this



Jornal da República

Quarta-Feira, 1  de  Fevereiro  de 2017Série I, N.° 5                                                                             Página   177

Organization deem it desirable to effect a transfer of their
resources and activities to this Organization, the Director-
General, subject to the approval of the Conference, may
enter into mutually acceptable arrangements for this
purpose.

3.  This Organization may make appropriate arrangements with
other intergovernmental organizations for reciprocal
representation at meetings.

4.  The United Nations Educational, Scientific and Cultural
Organization may make suitable arrangements for
consultation and cooperation with non-governmental
international organizations concerned with matters within
its competence, and may invite them to undertake specific
tasks. Such cooperation may also include appropriate
participation by representatives of such organizations on
advisory committees set up by the General Conference.

Article XII
Legal status of the Organization

The provisions of Articles 104 and 105 of the Charter of the
United Nations Organization concerning the legal status of
that Organization, its privileges and immunities, shall apply in
the same way to this Organization.

Article XIII
Amendments

1.   Proposals for amendments to this Constitution shall become
effective upon receiving the approval of the General
Conference by a two-thirds majority; provided, however,
that those amendments which involve fundamental
alterations in the aims of the Organization or new
obligations for the Member States shall require subsequent
acceptance on the part of two thirds of the Member States
before they come into force. The draft texts of proposed
amendments shall be communicated by the Director-
General to the Member States at least six months in advance
of their consideration by the General Conference.

2.  The General Conference shall have power to adopt by a
two-thirds majority rules of procedure for carrying out the
provisions of this Article.

Article XIV
Interpretation

1.   The English and French texts of this Constitution shall be
regarded as equally authoritative.

2.   Any question or dispute concerning the interpretation of
this Constitution shall be referred for determination to the
International Court of Justice or to an arbitral tribunal, as
the General Conference may determine under its Rules of
Procedure.

Article XV
Entry into force

1.   This Constitution shall be subject to acceptance. The

instrument of acceptance shall be deposited with the
Government of the United Kingdom.

2.  This Constitution shall remain open for signature in the
archives of the Government of the United Kingdom.
Signature may take place either before or after the deposit
of the instrument of acceptance. No acceptance shall be
valid unless preceded or followed by signature. However,
a state that has withdrawn from the Organization shall
simply deposit a new instrument of acceptance in order to
resume membership.

3.   This Constitution shall come into force when it has been
accepted by twenty of its signatories. Subsequent
acceptances shall take effect immediately.

4.  The Government of the United Kingdom will inform all
Members of the United Nations and the Director-General
of the receipt of all instruments of acceptance and of the
date on which the Constitution comes into force in
accordance with the preceding paragraph.

In faith whereof, the undersigned, duly authorized to that effect,
have signed this Constitution in the English and French
languages, both texts being equally authentic.

Done in London the sixteenth day of November, one thousand
nine hundred and forty-five, in a single copy, in the English
and French languages, of which certified copies will be
communicated by the Government of the United Kingdom to
the Governments of all the Members of the United Nations.

ANEXO II

Tradução em língua portuguesa

Convenção que constitui a Organização das Nações Unidas
para a Educação, Ciência e Cultura

Adotada em Londres em 16 de novembro de 1945 e modificada
pela Conferência Geral nas suas 2.ª, 3.ª, 4.ª, 5.ª, 6.ª, 7.ª, 8.ª, 9.ª,
10.ª, 12.ª, 15.ª, 17.ª, 19.ª, 20.ª, 21.ª, 24.ª, 25.ª, 26.ª, 27.ª, 28.ª, 29.ª e
31.ª sessões.

Os Governos dos Estados-Parte da presente Convenção, em
nome dos seus povos, declaram:

Que, como as guerras nascem no espírito dos homens, é no
espírito dos homens que devem ser erguidas as defesas da
paz;
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Que o desconhecimento recíproco dos povos tem sido sempre,
através da história, causa da desconfiança entre as nações,
daí resultando que as disputas internacionais tenham, na maior
parte dos casos, degenerado em guerra;

Que a grande e terrível guerra agora terminada se tornou possí-
vel pela negação do ideal democrático de dignidade, igualdade
e respeito pela pessoa humana e pela proclamação, em vez
dele e mediante a exploração da ignorância e do preconceito,
do dogma da desigualdade das raças e dos homens;

Que a difusão da cultura e a educação da humanidade para a
justiça, a liberdade e a paz são indispensáveis à dignidade
humana e constituem um dever sagrado que todas as nações
devem cumprir com espírito de assistência mútua;

Que uma paz fundada exclusivamente sobre acordos políticos
e económicos, celebrados entre governos, não conseguirá
assegurar a adesão unânime, duradoura e sincera de todos os
povos e, por conseguinte, para que a paz subsista deverá
assentar na solidariedade intelectual e moral da humanidade.
Por estes motivos, os Estados Contratantes, decididos a
assegurar a todos os homens o pleno e igual acesso à
educação, a procura sem restrições da verdade objetiva e a
livre troca de ideias e de conhecimentos, concordam e decidem
promover o desenvolvimento e a multiplicação dos meios de
comunicação entre os seus povos e o emprego desses meios
com o fim de fomentar a compreensão mútua e o conhecimento
mais preciso e mais verdadeiro dos respetivos costumes.

E por isso criam, pela presente Convenção, a Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, a fim de
realizar gradualmente, mediante a cooperação das nações do
Mundo nos domínios da educação, da ciência e da cultura, os
objetivos de paz internacional e bem-estar comum da
humanidade, que presidiram à criação da Organização das
Nações Unidas e que a respetiva Carta proclama.

Artigo I
Finalidades e funções

1.  A Organização tem por finalidade contribuir para a
manutenção da paz e da segurança, mediante o incremento,
através da educação, da ciência e da cultura, da colaboração
entre as nações, a fim de assegurar o respeito universal
pela justiça, pela lei, pelos direitos do homem e pelas
liberdades fundamentais que a Carta das Nações Unidas
reconhece a todos os povos do Mundo, sem distinção de
raça, de sexo, de língua ou de religião.

2.   Para aquele fim a Organização deve:

a) Fomentar o conhecimento e compreensão mútuos dos
povos colaborando com todos os órgãos de informação
e, para este efeito, recomendar a celebração dos acordos
internacionais que entender convenientes para
promover a livre circulação de ideias, tanto pela palavra
como pela imagem;

b) Impulsionar vigorosamente a educação popular e a
difusão da cultura:

       Mediante colaboração a prestar aos Estados-Membros,
a pedido destes, com a finalidade de fomentar as suas
atividades educativas;

      Instituindo a colaboração entre as nações com vista à
realização progressiva do ideal de iguais oportunidades
de educação para todos, sem distinção de raça, sexo
ou qualquer condição económica ou social;

    Sugerindo métodos de educação que melhor sirvam o
propósito de preparar as crianças de todo o Mundo
para assumirem no futuro as responsabilidades de
homens livres;

 c) Contribuir para a preservação, fomento e difusão do
saber:

      Assegurando a conservação e proteção do património
universal de livros, obras de arte e outros monumentos
de interesse histórico e científico e recomendando às
nações interessadas a celebração de convenções
internacionais necessárias para o efeito;

      Encorajando a cooperação entre as nações em todos
os ramos da atividade intelectual, incluindo o intercâm-
bio internacional de personalidades que se dedicam à
educação, à ciência e à cultura, bem como de publica-
ções, de objetos de interesse artístico e científico e de
qualquer outra documentação informativa;

     Introduzindo métodos de cooperação internacional
adequados que permitam a todos os povos o acesso
ao que cada um deles imprime e publica.

3.   A fim de assegurar a independência, a integridade e a
fecunda diversidade das culturas e dos sistemas de
educação nacionais, é vedado à Organização intervir em
matérias que decorrem, essencialmente, da jurisdição
interna dos Estados-Membros.

Artigo II
Membros

1.   Os Estados-Membros da Organização das Nações Unidas
têm o direito de se tornarem membros da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura.

2.  Sem prejuízo dos termos do acordo que vier a ser
estabelecido entre esta Organização e a Organização das
Nações Unidas, aprovado em conformidade com o artigo
X desta Convenção, os Estados não membros da
Organização das Nações Unidas podem ser admitidos
como membros da Organização, pela Conferência Geral,
por decisão tomada pelo voto da maioria de dois terços
mediante recomendação do Conselho Executivo.

3.  Os territórios ou grupos de territórios que não assumem a
responsabilidade pela condução das suas relações
internacionais podem ser admitidos como membros
associados pela Conferência Geral, mediante o voto de
dois terços dos membros presentes e votantes, por
proposta feita, em nome do território ou grupo de territórios,
pelo Estado-Membro ou por qualquer outra autoridade que
assuma a responsabilidade pela condução das suas
relações internacionais. A natureza e a extensão dos direitos
e obrigações dos membros associados serão determinadas
pela Conferência Geral.
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4.    Os Estados-Membros da Organização que sejam suspensos
do exercício dos direitos e privilégios de membro da
Organização das Nações Unidas serão, a pedido desta
última, suspensos do exercício dos direitos e privilégios
inerentes aos membros da Organização.

5.  Os Estados-Membros da Organização que sejam expulsos
da Organização das Nações Unidas deixam automatica-
mente de ser membros desta Organização.

6.  Qualquer Estado-Membro ou membro associado pode
retirar-se da Organização mediante notificação dirigida ao
Diretor-Geral. A notificação produz efeitos a partir do dia
31 de dezembro do ano seguinte àquele em que foi feita. A
notificação de saída em nada modifica as obrigações
financeiras do Estado para com a Organização à data em
que a mesma se torna efetiva. A notificação de saída de um
membro associado deverá ser feita, em seu nome, pelo
Estado-Membro ou por qualquer outra autoridade que
assuma a responsabilidade pela condução das suas
relações internacionais.

7.  Cada Estado-Membro deverá indicar um Delegado
Permanente para a Organização.

8.   O Delegado Permanente do Estado-Membro apresentará
as suas credenciais ao Diretor-Geral da Organização e
assumirá oficialmente essas funções desde o dia em que
apresentou as credenciais.

Artigo III
Órgãos

A Organização compreende uma Conferência Geral, um
Conselho Executivo e um Secretariado.

Artigo IV
Conferência Geral

A.   Composição

1.   A Conferência Geral é composta pelos representantes dos
Estados-Membros da Organização. O Governo de cada
Estado-Membro nomeia os delegados, em número não
superior a cinco, após consulta à Comissão Nacional, caso
exista, ou aos organismos educativos, científicos e
culturais.

B. Funções

2.   A Conferência Geral define a orientação e as linhas gerais
de trabalho da Organização. Pronuncia-se sobre os progra-
mas que lhe são submetidos pelo Conselho Executivo.

3.  A Conferência Geral convoca, sempre que entender
conveniente e de acordo com o regulamento que venha a
estabelecer, conferências internacionais de Estados sobre
educação, ciência, humanidades ou difusão do saber; tanto
a Conferência Geral como o Conselho Executivo podem
convocar conferências internacionais não-governamentais
sobre os mesmos assuntos, de acordo com o regulamento
que vier a ser estabelecido pela Conferência.

4.   Ao pronunciar-se pela adoção de propostas a submeter
aos Estados-Membros, a Conferência Geral deverá

distinguir entre recomendações aos Estados-Membros e
convenções internacionais sujeitas a ratificação pelos
Estados-Membros. No primeiro caso, é suficiente um voto
de maioria simples; no segundo, exige-se a maioria de dois
terços. Os Estados-Membros deverão submeter as
recomendações ou as convenções às autoridades
nacionais competentes, no prazo de um ano, a contar do
encerramento da sessão da Conferência Geral, no decurso
da qual as ditas recomendações ou convenções tenham
sido aprovadas.

5.   Sem prejuízo do disposto no parágrafo 6 (c) do artigo V, a
Conferência Geral desempenha funções consultivas junto
da Organização das Nações Unidas quanto aos aspetos
educativos, científicos e culturais das questões que
interessam àquela Organização, nos termos e segundo o
processo que tenham sido adotados pelas autoridades
competentes das duas organizações.

6.   A Conferência Geral recebe e examina os relatórios que lhe
são submetidos pelos Estados-Membros relativamente às
ações tomadas sobre as recomendações e convenções
referidas no parágrafo 4 acima ou, caso assim decida,
sumários analíticos destes relatórios.

7.  A Conferência Geral elege os membros do Conselho
Executivo e, por proposta do Conselho Executivo, nomeia
o Diretor-Geral.

C. Votação

8. a) Cada Estado-Membro dispõe de um voto na Conferência
Geral. As decisões serão tomadas por maioria simples,
exceto nos casos em que as disposições da presente
Convenção ou do Regulamento Interno da Conferência
Geral exigirem a maioria de dois terços. Por maioria entende-
se a maioria dos membros presentes e votantes.

     b) Um Estado-Membro cujo total das contribuições em atraso
exceda a soma das contribuições correspondentes ao ano
em curso e ao ano civil que imediatamente o precedeu não
poderá exercer o direito de voto na Conferência Geral.

      c) A Conferência Geral pode, no entanto, autorizar o Estado-
Membro em questão a exercer o direito de voto se ficar
provado que o atraso do pagamento é devido a
circunstâncias independentes da sua vontade.

D. Processo

9. a) A Conferência Geral reúne-se em sessão ordinária de dois
em dois anos. Pode, todavia, reunir-se em sessão
extraordinária, quer por decisão própria, quer por
convocação do Conselho Executivo, quer ainda a pedido
de pelo menos um terço dos Estados-Membros.

b) No decurso de cada sessão, a Conferência escolhe o
lugar onde se reunirá a sessão ordinária seguinte. O
lugar de cada sessão extraordinária será determinado
pela Conferência Geral, se tiver sido ela a convocar a
sessão, e pelo Conselho Executivo nos restantes casos.

10. A Conferência Geral adota o seu próprio Regulamento
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Interno e elegerá em cada sessão o seu Presidente e demais
funcionários.

11. A Conferência Geral criará comissões especializadas e
técnicas e quaisquer outros órgãos subsidiários que julgue
necessários para o desempenho das suas funções.

12. A Conferência Geral adota as medidas necessárias para
que o público tenha acesso às sessões, sem prejuízo das
disposições do Regulamento Interno.

E. Observadores

13. Sem prejuízo do disposto no Regulamento Interno, a
Conferência Geral, por proposta do Conselho Executivo e
decisão tomada por maioria de dois terços, pode convidar
organizações internacionais, designadamente as referidas
no parágrafo 4 do artigo XI, a enviar observadores a
determinadas sessões da Conferência ou das suas
comissões.

14. Logo que o Conselho Executivo tenha aprovado acordos
consultivos com determinadas organizações internacionais
não-governamentais ou semigovernamentais, em
conformidade com o estabelecido no parágrafo 4 do artigo
XI, serão tais organizações convidadas a enviar
observadores às sessões da Conferência Geral e das suas
comissões.

Artigo V
Conselho Executivo

A. Composição

1.   a) O Conselho Executivo é composto por 58 membros elei-
tos pela Conferência Geral. O Presidente da Conferência
Geral participa, nesta qualidade, com capacidade consultiva
nos trabalhos do Conselho Executivo.

      b) Estados-Membros eleitos para o Conselho Executivo
são adiante referidos como “Membros” do Conselho
Executivo.

2.  a) Cada Membro do Conselho Executivo indicará um
representante. Poderá também indicar suplentes.

    b) Ao selecionar o seu representante para o Conselho
Executivo, o Membro do Conselho Executivo envidará
esforços para indicar pessoas com qualificações em uma
ou mais áreas da competência da UNESCO, com a
necessária experiência e capacidade para cumprir as funções
administrativas e executivas do Conselho. Tendo presente
a importância da continuidade, cada representante deverá
ser nomeado para a duração do termo das funções do
Membro do Conselho Executivo, salvo a existência de
circunstâncias excecionais para a sua substituição. Os
suplentes nomeados por cada Membro do Conselho
Executivo substitui, na ausência, o representante em todas
as suas funções.

3.  Ao eleger Membros para o Conselho Executivo, a
Conferência Geral deverá ter em consideração a diversidade
de culturas e uma distribuição geográfica equitativa.

4. a) Os Membros do Conselho Executivo manter-se-ão em
funções desde a data do encerramento da sessão da
Conferência Geral que os elegeu até ao termo da segunda
sessão ordinária da Conferência Geral a seguir à sua eleição.
A Conferência Geral elegerá, em cada uma das suas sessões
ordinárias, o número de Membros do Conselho Executivo
requeridos para o preenchimento das vagas que ocorram
no final da sessão.

    b) Os Membros do Conselho Executivo poderão ser
reeleitos. Os Membros do Conselho Executivo reeleitos
envidarão esforços para mudar os seus representantes no
Conselho.

     c) Em caso de o Membro do Conselho Executivo sair da
Organização, o seu mandato terminará na data em que a
sua saída se tornar efetiva.

B. Funções

6.   a) O Conselho Executivo prepara a ordem do dia das sessões
da Conferência Geral. O Conselho examina o programa de
trabalho da organização e as previsões orçamentais
correspondentes que lhe são submetidos pelo Diretor-
Geral, nos termos do parágrafo 3 do artigo VI, e submete-
os à Conferência Geral acompanhados das recomendações
que julgar útil formular.

    b) O Conselho Executivo, cuja ação está subordinada à
Conferência Geral, é responsável perante esta pela execução
do programa adotado pela Conferência. O Conselho
Executivo deve tomar as medidas necessárias para
assegurar, de acordo com as decisões da Conferência Geral
e tendo em atenção as circunstâncias que tiverem surgido
entre duas sessões ordinárias, a execução eficaz e racional
do programa pelo Diretor-Geral.

      c) Entre sessões ordinárias, o Conselho pode desempenhar
as funções consultivas junto da Organização das Nações
Unidas previstas no parágrafo 5 do artigo IV, sempre que a
questão em relação à qual se pede o parecer já tenha sido
considerada, em princípio, pela Conferência Geral, ou que
a solução a dar à questão que é objeto de consulta proceda
de decisões da Conferência.

7.  O Conselho Executivo recomenda à Conferência Geral a
admissão de novos membros na Organização.

8.    Sem prejuízo das decisões da Conferência Geral, o Conselho
Executivo adota o seu Regulamento Interno. O Conselho
elege os seus funcionários de entre os seus Membros.

9.  O Conselho Executivo reúne-se, em sessão ordinária, pelo
menos quatro vezes durante um biénio, e pode reunir-se
em sessão extraordinária, convocada pelo seu Presidente,
por iniciativa deste ou a pedido de seis Membros do
Conselho Executivo.

10. O Presidente do Conselho Executivo apresenta, em nome
do Conselho, em cada sessão ordinária da Conferência
Geral, com ou sem comentários, os relatórios sobre a
atividade da Organização que o Diretor-Geral deve elaborar
em conformidade com o disposto no parágrafo 3 (b) do
artigo VI.
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11. O Conselho Executivo toma todas as disposições
necessárias para consultar representantes dos organismos
internacionais ou personalidades qualificadas que se
ocupem de questões abrangidas na esfera da sua
competência.

12.  No intervalo das sessões da Conferência Geral, o Conselho
Executivo pode consultar o Tribunal Internacional de
Justiça acerca de questões jurídicas que surjam no quadro
das atividades da Organização.

13. O Conselho Executivo exercerá, em de nome de toda a
Conferência, os poderes que lhe forem delegados pela
Conferência Geral.

Artigo VI
Secretariado

1.  O Secretariado é constituído por um Diretor-Geral e pelo
pessoal que for necessário ao exercício das suas funções.

2.  O Diretor-Geral é proposto pelo Conselho Executivo e
nomeado pela Conferência Geral, para um período de 4
anos, nas condições em que forem aprovadas pela
Conferência. O Diretor-Geral poderá ser nomeado para um
novo mandato de quatro anos, mas não poderá ser elegível
para nova nomeação no termo subsequente. O Diretor-
Geral é o mais alto funcionário da Organização.

3.  a) O Diretor-Geral, ou o representante que ele designar,
participa, sem direito de voto, em todas as reuniões da
Conferência Geral, do Conselho Executivo e das Comissões
da Organização. Formulará propostas relativas a medidas
a adotar pela Conferência e pelo Conselho e preparará,
para submeter ao Conselho, um projeto de programa de
trabalho da Organização acompanhado das correspon-
dentes previsões orçamentais.

    b)  O Diretor-Geral elaborará, para transmissão aos Estados-
Membros e ao Conselho Executivo, relatórios periódicos
sobre a atividade da Organização. A Conferência Geral
determinará os períodos que devem ser abrangidos por
tais relatórios.

4.   O Diretor-Geral nomeia o pessoal do Secretariado, em
conformidade com o estatuto do pessoal que vier a ser
aprovado pela Conferência Geral. Sem prejuízo de reunir as
mais altas qualidades de integridade, eficiência e
competência técnica, o pessoal deverá ser recrutado numa
base geográfica tão ampla quanto possível.

5.  As responsabilidades do Diretor-Geral e do pessoal do
Secretariado são de carácter exclusivamente internacional.
No desempenho das suas funções não deverão solicitar
nem receber instruções de qualquer Governo ou autoridade
estranha à Organização. Deverão abster-se de qualquer
ato suscetível de comprometer a sua posição de
funcionários internacionais. Os Estados-Membros da
Organização comprometem-se a respeitar o carácter
internacional das funções do Diretor-geral e do pessoal do
Secretariado e a não procurar influenciá-los no exercício
das mesmas.

6.   Nenhuma das disposições do presente artigo obstará a que

a Organização estabeleça acordos especiais, dentro do
quadro da Organização das Nações Unidas, acerca de
serviços e pessoal comuns e de troca de funcionários.

Artigo VII
Comissões Nacionais de Cooperação

1.   Cada Estado-Membro deverá adotar medidas adequadas
às circunstâncias do seu caso particular a fim de associar
aos trabalhos da Organização as principais instituições
interessadas em questões educativas, científicas e culturais,
de preferência mediante a formação de uma comissão
nacional composta por representantes do Governo e
dessas instituições.

2.   As Comissões Nacionais ou os Organismos Nacionais de
Cooperação, quando existam, desempenham funções
consultivas junto das respetivas delegações à Conferência
Geral, de representantes e suplentes dos seus países no
Conselho Executivo e dos respetivos Governos em matérias
relacionadas com a Organização e funcionam  como órgãos
de ligação em todas as questões que interessam à
Organização.

3.  A Organização pode, a pedido de um Estado-Membro,
destacar, a título temporário ou permanente, um membro
do seu Secretariado para servir na Comissão Nacional do
Estado em questão e colaborar nos trabalhos dessa
comissão.

Artigo VIII
Relatórios dos Estados-Membros

Cada Estado-Membro enviará à Organização, conforme
determinado pela Conferência Geral, relatórios sobre
legislações, regulamentos e dados estatísticos relativos às
instituições de carácter educativo, científico e cultural e das
suas atividades, bem como das medidas que adotaram no
seguimento das recomendações e convenções mencionadas
no parágrafo 4 do artigo IV.

Artigo IX
Orçamento

1.   A Organização administra o seu orçamento.

2.  Sem prejuízo das disposições que possam ser previstas
nesta matéria pelo acordo a concluir com a Organização
das Nações Unidas, em conformidade com o artigo X, a
Conferência Geral aprova definitivamente o orçamento e
fixa a participação financeira de cada Estado-Membro.

3.  O Diretor-Geral pode aceitar contribuições voluntárias,
doações, legados e subvenções provenientes de
Governos, instituições públicas e privadas, associações
ou de particulares, sujeito às condições especificadas no
Regulamento Financeiro.

Artigo X
Relações com a Organização das Nações Unidas

Logo que possível, estabelecer-se-á a ligação entre a Organiza-
ção e a Organização das Nações Unidas. A Organização
constituirá uma das agências especializadas referidas no artigo
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57 da Carta das Nações Unidas. As relações entre as duas
organizações serão objeto de um acordo, a celebrar nos termos
do artigo 63 da mesma Carta, que será submetido à aprovação
da Conferência Geral da Organização. O acordo deverá prever
a cooperação efetiva entre as duas organizações para a
realização dos seus fins comuns e reconhecer, simultaneamente,
autonomia à Organização nos assuntos que decorrem da
competência que lhe é atribuída na presente Convenção. Este
acordo poderá conter, entre outras, disposições respeitantes
à aprovação do orçamento e ao financiamento da Organização
por parte da Assembleia Geral das Nações Unidas.

Artigo XI
Relações com outras organizações internacionais e

agências especializadas

1.   A Organização pode cooperar com outras organizações e
agências especializadas intergovernamentais cujos
interesses e atividades sejam afins. Para este efeito, o
Diretor-Geral pode estabelecer, sob a égide do Conselho
Executivo, relações efetivas com tais Organizações e
agências e criar as comissões mistas que forem necessárias
para assegurar uma cooperação eficaz. Todos os acordos
estabelecidos com tais organizações ou agências deverão
ser submetidos à aprovação do Conselho Executivo.

2.  Sempre que a Conferência Geral desta Organização e as
autoridades competentes de qualquer outra organização
ou instituição intergovernamental especializada com
finalidades análogas entenderem conveniente proceder à
transferência para a Organização dos bens e funções da
outra organização ou instituição, o Diretor-Geral pode
negociar, para tal fim, acordos mutuamente aceitáveis,
sujeitos posteriormente à aprovação da Conferência.

3.  A Organização pode, de comum acordo com outras
organizações intergovernamentais, adotar disposições
apropriadas a fim de assegurar uma representação recíproca
nas suas reuniões respetivas.

4.   A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência
e Cultura pode estabelecer acordos apropriados para
regular a consulta e assegurar a cooperação com
organizações internacionais não-governamentais
interessadas em assuntos que caibam na esfera da sua
competência e pode convidá-las a desempenhar funções
específicas. Esta cooperação pode também abranger a
participação adequada de representantes de tais
organizações nas comissões consultivas criadas pela
Conferência Geral.

Artigo XII
Estatuto jurídico da Organização

As disposições dos artigos 104.º e 105.º da Carta da
Organização  das Nações Unidas, relativas ao estatuto jurídico
da referida Organização e aos seus privilégios e imunidades,
são aplicáveis igualmente a esta Organização.

Artigo XIII
Emendas

1.   As propostas de emendas a esta Convenção entram em

vigor aprovadas pelo voto da maioria de dois terços da
Conferência Geral; no entanto, as emendas que implicarem
alterações fundamentais aos objetivos da Organização ou
novas obrigações dos Estados-Membros não entrarão em
vigor enquanto não forem aceites por dois terços dos
Estados-Membros. Os textos dos projetos de emendas
devem ser transmitidos pelo Diretor-Geral aos Estados-
Membros, pelo menos, seis meses antes de serem
submetidos à consideração da Conferência Geral.

2.   A Conferência Geral pode adotar, por maioria de dois terços,
um regulamento relativo à aplicação das disposições deste
artigo.

Artigo XIV
Interpretação

1.  Os textos em inglês e em francês da presente Convenção
são igualmente válidos.

2.   Qualquer questão ou divergência relativa à interpretação
da presente Convenção será submetida, para decisão, ao
Tribunal Internacional da Justiça ou a um tribunal arbitral,
conforme for decidido pela Conferência, de acordo com as
disposições do seu Regulamento Interno.

Artigo XV
Entrada em vigor

1.   A presente Convenção será submetida a adesão. Os
instrumentos de adesão serão depositados junto do
Governo do Reino Unido.

2.   A presente Convenção será depositada nos arquivos do
Governo do Reino Unido, onde fica aberta à assinatura. A
assinatura poderá ser aposta antes ou depois de efetuado
o depósito do instrumento de adesão. A adesão só é
considerada válida se for precedida ou seguida de
assinatura. Contudo, o Estado que saiu da Organização
deverá depositar um novo instrumento de adesão para
reassumir a qualidade de Membro.

3.    A presente Convenção entra em vigor logo que a ela aderi-
rem vinte dos seus signatários. As adesões posteriores
produzem efeitos imediatos.

4.   O Governo do Reino Unido notificará todos os membros da
Organização das Nações Unidas da receção de cada um
dos instrumentos de adesão e da data em que, de acordo
com o parágrafo precedente, a Convenção entrará em vigor.

Em fé do que, os signatários, devidamente autorizados para o
efeito, assinaram a presente Convenção nas línguas inglesa e
francesa, fazendo cada um dos textos igualmente fé.

Feito em Londres, a 16 de novembro de 1945, num único
exemplar, nas línguas inglesa e francesa, do qual serão
transmitidas pelo Governo do Reino Unido cópias certificadas
aos Governos de todos os Estados-Membros da Organização
das Nações Unidas.
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DIPLOMA  MINISTERIAL  N.º  7 /2017

de  1  de  Fevereiro

CARTÃO   EVIDÊNCIA

Uma das prioridades do Programa do VI Governo
Constitucional baseia-se no contínuo incentivo à formação
profissional e emprego como resposta à escassez de
qualificações profissionais, especialmente no que diz respeito
aos jovens, aos desempregados e aos habitantes das zonas
rurais com vista a facilitar o acesso de todos os timorenses ao
mercado de trabalho, ao aumento dos rendimentos per capita
e ao contributo ativo no processo de construção nacional.

Tendo, o Governo criado, nos últimos anos, um sistema de
formação moderno em Timor-Leste através da implementação
de um plano de formação técnica e profissional que
corresponda às necessidades do país, nomeadamente para o
aproveitamento das oportunidades do mercado de trabalho
nas indústrias do petróleo e gás, turismo e hospitalidade,
agricultura, construção civil, marítima e automotora, a Secretaria
de Estado para a Política da Formação Profissional e Emprego
tem sido o catalizador desta iniciativa junto dos centros de
formação profissional existentes em todo o território nacional,
desenvolvendo ao mesmo tempo uma política de emprego para
facilitar o acesso de todos os timorenses a este mercado de
trabalho, através do fortalecimento da ligação institucional
com entidades empregadoras para a criação de empregos, bem
como o incentivo ao empreendorismo.

Nessa medida, com a criação de centros de emprego e formação
profissional em todo o território nacional, a Secretaria de Estado
pretende assistir os cidadãos na procura de oportunidades de
formação profissional e emprego, dentro e fora do país, bem
como as entidades formadoras e empregadoras no processo
de anúncio e recrutamento de candidatos a cursos e ações de
formação profissional e vagas de emprego.

Com isto em vista, torna-se necessário desenvolver um sistema
de base de dados simples, inovador e eficiente que permite a
gestão deste processo e o acompanhamento dos cidadãos na
sua inserção no mercado de trabalho e contínuo
desenvolvimento das suas aptidões profissionais, bem como
fornecer dados necessários para a elaboração de políticas e
programas de formação e emprego ativas.

Assim,

O Governo, pelo Ministro de Estado, Coordenador dos
Assuntos Económicos, manda, ao abrigo da alínea e) do n.º 1
do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 6/2015, de 11 de Março, e do
artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 27/2015, de 19 de Agosto, publicar
o seguinte diploma:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

SECÇÃO I
OBJETIVO E NATUREZA

Artigo 1.º
Objetivo

1.    O presente diploma cria o cartão evidência para os agentes
ativos em Timor-Leste.

2.    As entidades públicas e privadas que pretendem beneficiar
do sistema de registo do cartão evidência devem colaborar
com o órgão do Governo responsável pela área da formação
profissional e emprego na identificação e encaminhamento
dos agentes ativos para os serviços responsáveis.

3.    A base de dados do sistema de registo do cartão evidência
pode ser utilizado para efeitos estatísticos sobre o mercado
de trabalho em Timor-Leste.

Artigo 2.º
Natureza

1.   O cartão evidência funciona como um registo dos agentes
ativos.

2.   O cartão evidência é para ser utilizado  no acesso à procura
de emprego dentro e fora do país.

SECÇÃO II
DEFINIÇÕES

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente diploma, considera-se agente ativo
todo aquele com idade mínima de admissão ao emprego, nos
termos da lei laboral em vigor, e que está à procura ou em
situação de formação profissional ou emprego.

CAPÍTULO II
CARTÃO EVIDÊNCIA

SECÇÃO  I
ELEMENTOS  E  VALIDADE

Artigo 4.º
Elementos

1.   O cartão evidência deve conter os seguintes elementos:

a) Nome;

b) Local e data de nascimento;

c) Morada;

d) Sexo;

e) Número de identificação;
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f) Data de emissão;

g) Prazo de validade;

h) Assinatura do dirigente responsável pelos serviços de
emissão do cartão evidência.

2.   O cartão evidência é emitido no modelo constante do Anexo
I do presente diploma, e que dele é parte integrante.

Artigo 5.º
Validade

1.  Para efeitos de registo e utilização, o cartão evidência é
válido por um ano, findo o qual deve ser renovado nos
termos do presente diploma.

2.  Sem prejuízo da sua renovação, o cartão evidência não
produz efeitos após o término do seu prazo de validade.

3.   A renovação do cartão evidência é efetuada mediante pe-
dido dirigido ao serviço competente entre o décimo e quinto
dia úteis antes do término do seu prazo de validade.

SECÇÃO II
PROCEDIMENTOS

Artigo 6.º
Requisitos

A emissão do cartão evidência depende da verificação dos
seguintes requisitos:

a)   Ser cidadão timorense;

b)   Ter no mínimo 15 anos de idade;

c)   Entregar todos os documentos exigíveis para o processa-
mento do pedido nos termos do artigo seguinte.

Artigo 7.º
Documentos

1.   O pedido do cartão evidência deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade;

b) Certificado de Habilitação Académica ou Profissional.

2.   Na impossibilidade de entregar o documento referido na
alínea a) do número anterior, vale a Certidão de Nascimento
da República Democrática de Timor- Leste.

3.   Os documentos referidos devem ser entregues em dupli-
cado, fazendo-se acompanhar pelos originais para fins de
verificação da sua veracidade, salvo cópias devidamente
certificadas nos termos da lei.

Artigu 8.º
Entidade Competente

Compete ao órgão do Governo responsável pela área da

formação profissional e emprego efetuar o registo e emitir o
respetivo cartão evidência.

Artigo 9.º
Processamento

1.  O agente ativo que pretende obter o cartão evidência deve
dirigir um pedido escrito aos serviços competentes,
preenchendo o formulário de registo constante do Anexo
II do presente diploma, e que dele é parte integrante,
acompanhado dos documentos referidos no artigo 8.º.

2.   O registo e a emissão do cartão evidência não estão sujeitos
ao pagamento de taxa, excepto em caso de perda ou
extravio.

3.  O pedido de um novo cartão evidência no caso referido no
número anterior está sujeito ao pagamento de uma taxa
mínima no valor de USD 5 (cinco dólares americanos), que
deve posteriormente ser depositado no cofre do Estado.

4.  O pedido do cartão evidência é feito presencialmente no
serviço competente, não havendo possibilidade do
requerente ser representado por terceiro.

CAPÍTULO  III
DIREITOS  E  DEVERES  DOS  TITULARES  E  DAS
ENTIDADES  FORMADORAS  E  EMPREGADORAS

SECÇÃO  I
DIREITOS  E  DEVERES  DOS  TITULARES

Artigo 10.º
Direitos

O titular do cartão evidência tem os seguintes direitos:

a)   Aceder a informação sobre programas, ações e cursos de
formação profissional e vagas de emprego, dentro e fora
do país;

b)   Receber orientação e aconselhamento profissional;

c)  Receber assistência na preparação da candidatura a um
programa, ação ou curso de formação profissional ou vaga
de emprego;

d)   Utilizar o cartão evidência para efeitos de identificação em
qualquer situação relacionada com a formação profissional
ou emprego em curso;

e)   Outros direitos que não sejam contrários às finalidades do
cartão evidência.

Artigo 11.º
Deveres

O titular do cartão evidência tem os seguintes deveres:

a)   Não transmitir a terceiro a sua utilização;

b)  Apresentar aos serviços competentes ou às entidades
formadoras ou empregadoras, sempre que estes o
requeiram;
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c)  Informar regularmente, de três em três meses, os serviços competentes sobre a sua situação profissional;

d)   Requerer a renovação do cartão evidência dentro do prazo estipulado no n.º 3 do artigo 5.º;

e)   Outros deveres que surjam da utilização do cartão evidência segundo as suas finalidades.

SECÇÃO  II
DIREITOS  E  DEVERES  DAS  ENTIDADES  FORMADORAS  E  EMPREGADORAS

Artigo 12.º
Direitos

A entidade formadora ou empregadora que recrutar o titular do cartão evidência tem os seguintes direitos:

a)   Ser assistida pelos serviços competentes na publicação de anúncios e no processo de recrutamento de formandos ou
trabalhadores;

b)   Ser assistida em qualquer questão relacionada com o titular do cartão evidência recrutado para formação profissional ou
emprego em curso;

c)  Ter atendimento preferencial sempre que se dirija aos serviços competentes para o tratamento de quaisquer questões
relacionadas com formação profissional e emprego;

d)   Outros direitos que não sejam contrários às finalidades do cartão evidência.

Artigo 13.º
Deveres

A entidade formadora ou empregadora que recrutar o titular do cartão evidência tem os seguintes deveres:

a)  Coordenar com os serviços competentes sempre que abra vaga para formação profissional ou emprego a fim de ter a
assistência referida na alínea a) do artigo anterior;

b)   Informar os serviços competentes do recrutamento feito a um titular do cartão evidência;

c)  Relatar regularmente, de seis em seis meses, a situação profissional do formando ou trabalhador recrutado;

d)  Outros deveres que surjam da utilização do cartão evidência segundo as suas finalidades

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Artigo 14.º
Retroatividade

Todos os cidadãos que já estejam registados nos serviços competentes previamente à entrada do presente diploma, são
transitados para o novo sistema, devendo informar os serviços competentes da sua situação profissional atual, a fim de lhes ser
emitido um novo cartão.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
 

Aprovado pelo Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Económicos aos 23 de janeiro de 2017.

O Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Económicos,

_____________________
Estanislau Aleixo da Silva
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ANEXO I 

Modelo do Cartão Evidência 

 

Frente: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Verso: 

 

 
Secretaria de Estado para a Política da Formação  Profissional e 

Emprego 
CARTÃO EVIDÊNCIA 

A Procura Emprego 

 
Nome   :  
Local e Data de Nascimento : 
Sexo   : 
Morada   : 
Número do Cartão  : 
Data de Emissão  :  
Prazo de Validade  : 

      
                

 
CONSERVE ESTE CARTÃO! 

 
Em caso de perda ou extravio, contactar os serviços 
competentes mais próximos. 
 
 
Direção Nacional da Política de Emprego 
Rua Palácio das Cinzas, Caicoli, Díli 
Tel: +670 __________ 
      
     Lúcio Bere Tasi 
              Diretor Nacional da DNPE
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ANEXO II 

 

SECRETARIA DE ESTADO PARA A POLÍTICA DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL E 
EMPREGO 

DIREÇÃO NACIONAL DA POLÍTICA DE EMPREGO 
______________________________________________________________________________ 

 
FORMULÁRIO DO PEDIDO DE CARTÃO EVIDÊNCIA 

 
N.º  

 
Nome:  
 
 
Local e data de nascimento:    Sexo: 
           /          / Masculino  Feminino  
 
Morada: 
 
 
Telefone/Telemóvel:  E-mail: 
+670                                                                   @ 
 
Habilitação literária: 
 
 
Área: 
 
 
Descrição das capacidades e aptidões técnicas, sociais, organizacionais, informáticas, entre 
outras. 
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Em caso de renovação, informação sobre a situação profissional do titular do cartão evidência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em caso de perda ou extravio, declara-se que o requerente pagou a taxa mínima exigida para a 
emissão do cartão evidência no valor de US$ 5 (cinco dólares americanos). 
 
Local e data: 
 
 

 
_____/_____/__________ 

 
O Requerente, 
 
 
 
O Funcionário, 
 
 
 

DIPLOMA  MINISTERIAL  N.º 8/2016

de  1  de  Fevereiro

APROVA  O  REGULAMENTO  DO  LICENCIAMENTO
DOS  ESTABELECIMENTOS  DE  EDUCAÇÃO  E

ENSINO

É essencial expandir o acesso à educação no país, pelo que se
revela primordial um aumento do número de estabelecimentos
de educação e ensino. A fim de assegurar a regulação e a
garantia de um nível mínimo de qualidade dos estabelecimentos
escolares, é exigido um processo de concessão de licença
operacional a todos os estabelecimentos de educação e ensino,
públicos ou particulares, tal como previsto no número 5 do
artigo 46.º da Lei de Bases da Educação (Lei n.º 14/2008, de 29
de Outubro).

A determinação das principais regras para a concessão da
licença operacional  foram já previstas no Decreto-Lei n.º 29/

2012, de 4 de Julho, o qual determina a natureza, os principais
padrões, a competência, o prazo e outras questões relacionadas
com a licença operacional, bem como a acreditação e a avaliação
contínua dos estabelecimentos escolares.

Até ao momento, por questões relacionadas com limitações
institucionais e de recursos, o Ministério da Educação não
havia regulado o procedimento que culmina na concessão de
licenciamento, estando a maior parte dos estabelecimentos
escolares que iniciaram seu funcionamento depois de 4 de
Agosto de 2012 sem qualquer regulação do seu funcionamento.

O presente diploma legislativo determina as normas específicas
para a concessão da licença operacional, determinando os
requisitos para a concessão, assim como as consequências
quando da concessão ou não da licença operacional  e as
diversas etapas do procedimento que culminam na decisão
sobre o licenciamento, inclusivamente prevendo as
características, os requisitos, as ações que compõem cada uma
das fases, e os responsáveis pela sua execução.
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Assim,

O Governo, pelo Ministro da Educação, manda, ao abrigo do
previsto no artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 29/2012, de 4 de
Julho, publicar o seguinte diploma:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma regula o processo para a concessão do
licenciamento operacional aos estabelecimentos de educação
pré-escolar, de ensino básico e de ensino secundário, e
estabelecimentos equivalentes.

Artigo 2.º
Âmbito

1.   O presente diploma é aplicável:

a) a todas as pessoas coletivas de direito privado que,
isoladamente ou em associação, pretendam facultar
cursos ou programas de educação e ensino nos níveis
pré-escolar, ensino básico e/ou secundário, ou
equivalentes;

b) ao órgão público responsável pela área da educação
no âmbito da criação de novos estabelecimentos de
educação e ensino públicos.

2. O presente diploma é ainda aplicável a todos os
estabelecimentos públicos, estabelecimentos integrados
na rede de oferta pública do Estado, ou estabelecimentos
privados, podendo estes ser particulares ou cooperativos,
de educação pré-escolar e de ensino básico e secundário,
incluindo as suas modalidades especiais de educação, e
ainda a educação extraescolar e o ensino recorrente, que
tenham entrado em funcionamento a partir de 4 de agosto
de 2012, e a quem ainda não tenha sido concedida
acreditação.

Artigo 3.º
Licenciamento

1.   O licenciamento regulado por este diploma aplica-se a cada
um dos estabelecimentos escolares, incluindo as diversas
unidades de um agrupamento escolar, bem como todas as
instalações situadas em localidade diversa mas
pertencentes ao mesmo estabelecimento escolar.

2.   O licenciamento é ainda concedido a cada nível e modalidade
de educação e ensino, como medida essencial para
promover a oportunidade de ensino e para dar resposta às
necessidades específicas de cada um dos níveis e
modalidades.

3.  Em relação aos estabelecimentos de ensino básico, a
concessão do licenciamento está prevista somente para
os estabelecimentos que ofereçam todos os três ciclos do
ensino básico ou, alternativamente, àqueles que integram

um agrupamento que possua estabelecimentos que
ofereçam o ensino básico completo, ou, ainda, àqueles que
demonstrem a existência de um acordo com estabeleci-
mento de ensino diverso para o acolhimento dos alunos
nos anos escolares respetivos, de modo a assegurar o
ensino básico obrigatório completo.

CAPÍTULO   II
PADRÕES  PARA  O  LICENCIAMENTO

Artigo 4.º
Padrões para o Licenciamento

1.  Os padrões para o licenciamento são critérios objetivos
capazes de aferir um juízo sobre a adequação das condições
para o funcionamento dos estabelecimentos de educação
e ensino, e que possam ser medidos e verificados por meio
de análise de documentos, registos ou por observação
direta.

2.   Os padrões para o licenciamento encontram-se reunidos,
de acordo com a sua natureza, nos seguintes grupos:

a) Qualidade das infraestruturas escolares e
equipamentos, incluindo as condições relativas ao
saneamento, higiene e saúde pública, desporto escolar,
segurança e alimentação;

b) Capacidade das condições físicas para a prossecução
das políticas educativas de suporte didático, bem como
para a promoção da leitura, desenvolvimento das
bibliotecas escolares e das tecnologias de informação;

c) Capacidade de implementação da legislação relativa às
estruturas organizativas dos sistemas de administração
e gestão dos estabelecimentos de educação e ensino,
quando se tratem de estabelecimentos públicos ou
integrados na rede de oferta pública do Estado;

d) Modelo de gestão e administração escolar coerente
com as metas de política educativa do Ministério,
quando se tratem de estabelecimentos de educação ou
ensino particulares ou cooperativos.

3.    Para os estabelecimentos escolares do ensino técnico-vo-
cacional, os padrões para o licenciamento devem assegurar
a incorporação dos requisitos previstos no artigo 41.º do
Decreto-Lei n.º 8/2010, de 15 fevereiro.

Artigo 5.º
Caderno de Encargos

1.   Os padrões para o licenciamento são elencados num caderno
de encargos por nível ou modalidade da educação e ensino,
aprovado por Despacho Ministerial, contendo este a
definição dos indicadores específicos dos padrões, a sua
aplicabilidade para os níveis de educação e ensino
relevantes, e os valores ou encargos necessários para dar
cumprimento ao padrão.

2.  Os valores dos indicadores dos padrões para o licenciamento
representam o mínimo a ser exigido para autorizar o



Jornal da República

Série I, N.° 5   Página   190Quarta-Feira, 1  de  Fevereiro  de 2017

funcionamento do estabelecimento de educação e ensino,
e podem variar em função da natureza, tamanho, capacidade
e localização do estabelecimento.

Artigo 6.º
Ponderação dos Padrões

A cada padrão é atribuído o mesmo valor para a determinação
do licenciamento dos estabelecimentos de educação ou ensino,
independentemente da sua natureza.

Artigo 7.º
Resultado do Licenciamento

1.  O resultado do licenciamento é obtido mediante a análise de
cada padrão com vista a determinar o seu cumprimento.

2.  O resultado do licenciamento do estabelecimento de
educação ou ensino tem em consideração a aplicação da
seguinte fórmula:

RL= (PL/NPL) X 100
em que:
RL é o resultado do licenciamento.

PL é a soma dos indicadores correspondentes aos padrões de
licenciamento cumpridos pelo estabelecimento de educação
ou ensino, em que para cada padrão cumprido é atribuído o
valor de 1.

NPL é o número total de todos os padrões passíveis de
determinação no processo de licenciamento do estabelecimento
de educação ou ensino.

3.  O resultado do licenciamento do estabelecimento de
educação ou ensino é determinado quando exista
disponibilidade de informação relativamente a todos os
padrões relevantes para o nível ou modalidade de educação
ou ensino.

4.  A determinação da concessão do licenciamento tem por
base os valores do resultado do licenciamento do
estabelecimento de educação ou ensino atendendo aos
seguintes critérios:

a) A concessão da licença operacional, quando estejam
cumpridos cumulativamente todos os padrões para o
licenciamento, sendo o resultado do licenciamento de
valor igual a 100%;

b) A não concessão da licença operacional, quando do
não cumprimento de um ou mais dos padrões, sendo o
resultado do licenciamento de valor inferior a 100%.

Artigo 8.º
Consequências do Resultado do Licenciamento

1.    A concessão da licença operacional a um estabelecimento
de educação ou ensino representa a autorização pública
para o seu funcionamento, permitindo-lhe operar os níveis
de ensino licenciados pelo período de dois anos a contar
da data do licenciamento.

2.   O licenciamento pode ser concedido para todos os níveis
de educação e ensino de um estabelecimento escolar, ou
somente para alguns destes, estando o estabelecimento
autorizado a funcionar perante a concessão de, no mínimo,
um dos níveis de educação e ensino.

3.  Aos estabelecimentos de ensino secundário técnico-
vocacional, a concessão da licença operacional implica
ainda a autorização prévia exigida pelo Decreto-Lei n.º 8/
2010, de 15 Fevereiro.

4.   Por regra, a concessão da licença operacional determina a
possibilidade da abertura dos seguintes anos escolares:

a) na educação pré-escolar, a todos os anos escolares
concorrentemente;

b) no primeiro, segundo e terceiro ciclos do ensino básico,
o primeiro ano escolar do primeiro ciclo ou o primeiro
ano escolar do ciclo objeto do licenciamento, quando
da não oferta do primeiro ciclo;

c) no ensino secundário, o primeiro ano escolar do nível
de ensino em questão;

d) na modalidade do ensino de equivalência, a todas as
fases do ensino concorrentemente.

5.  Pode, excecionalmente, a concessão do licenciamento
permitir a abertura de todos os anos escolares do terceiro
ciclo do ensino básico e do ensino secundário
concorrentemente quando tal seja solicitado pela entidade
requerente, justificado com base numa procura elevada ou
oferta limitada do nível de ensino na localidade ou por
questões financeiras relativas ao uso eficiente dos recursos
do estabelecimento escolar.

6.   A não concessão do licenciamento a um estabelecimento
de educação ou ensino tem como consequência:

a) A não autorização do seu funcionamento, determinando
o impedimento da abertura de matrículas para a
frequência da educação e ensino no estabelecimento
escolar e/ou a ordem de encerramento das atividades
escolares quando relacionado com estabelecimentos
de educação e ensino previstos no número 2 do artigo
2.º;

b) A publicação de edital por parte dos serviços da
educação municipal a ser afixada nas instalações da
autoridade local do suco no qual o estabelecimento é
localizado, de modo a assegurar o conhecimento amplo
da não concessão da licença operacional.

Artigo 9.º
Encerramento do Funcionamento de Estabelecimento de

Educação e Ensino

1.   Em caso de não concessão de licenciamento para os
estabelecimentos escolares já em funcionamento, a ordem
de encerramento das atividades é provida por Despacho
Ministerial, o qual deve determinar:
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a) o encerramento de funcionamento do estabelecimento
de educação ou ensino num prazo máximo de 6 meses a
partir da ordem de encerramento;

b) a  estratégia a ser implementada pelo Ministério da
Educação, quando relativo ao encerramento de
estabelecimentos escolares públicos ou integrados a
rede pública, com vista a assegurar a manutenção da
frequência escolar das crianças e jovens e o emprego
contínuo e ininterrupto dos educadores ou professores,
com especial atenção àqueles que se encontram já
inseridos no âmbito do regime de carreira especial.

2.  É da responsabilidade exclusiva do estabelecimento de
educação e ensino particular não integrado na rede de
serviços públicos de, com base no contrato de frequência
realizado com os pais ou responsáveis, implementar
estratégias com vista ao acesso contínuo dos alunos à
educação e de modo a assegurar o ressarcimento de
quaisquer montantes relativos à frequência, bem como
ainda o pagamento de compensação relativa ao eventual
dano causado pelo encerramento do estabelecimento
escolar.

CAPÍTULO  III
DO PROCEDIMENTO

Artigo 10.º
Procedimento

O licenciamento dos estabelecimentos de educação e ensino
tem por base a realização de um procedimento geral único,
aplicável a todos os requerentes, de acordo com o regime
previsto no Decreto-Lei n.º 29/2012, de 4 de Julho.

Artigo 11.º
Fases do Procedimento

O procedimento para a concessão do licenciamento é composto
por um número de fases predefinidas e sequenciais,
nomeadamente:

a)   Fase Preparatória;

b)   Submissão do Projeto de Candidatura;

c)   Análise Prévia;

d)   Vistoria;

e)   Relatório Preliminar;

f)   Homologação do Resultado;

g)   Concessão do Licenciamento, quando aplicável;

h)   Reclamação, quando aplicável;

i)   Registo e Alteração do parque escolar, quando aplicável;

j)    Solicitação de execução judicial de ordem de encerramento,
quando aplicável

Artigo 12.º
Fase Preparatória

1.   A criação de novos estabelecimentos de educação e ensino
público sob a responsabilidade do Ministério da Educação
requer a tomada de medidas para assegurar o cumprimento
dos padrões mínimos para o licenciamento.

2.   A fase preparatória compreende os seguintes passos:

a) Análise do parque escolar, identificando a localidade
do futuro estabelecimento, de modo a determinar a
adequação e oportunidade da proposta à necessidade
de oferta de serviços educativos no setor público, com
base nos dados da educação e na análise da demografia
populacional da localidade relevante, realizada pelo
serviço central com competência ao nível de educação
com base na proposta ou consulta do serviço da
educação ao nível municipal;

b) Consulta com a comunidade local sobre o eventual
funcionamento de um estabelecimento de educação e
ensino na localidade em questão, e sobre o seu futuro
modelo de gestão, realizada pelo serviço da educação
ao nível municipal relevante a partir da orientação do
serviço central relevante;

c) Análise dos aspetos relativos à propriedade da terra, a
fim de determinar a necessidade de acordos para o uso
da terra por estabelecimentos de educação e ensino
públicos, realizado pelo serviço da educação ao nível
municipal;

d) Elaboração de um plano sobre a capacidade de
acolhimento do estabelecimento de educação e ensino
e a quantidade de educadores ou professores
necessários com base nas regras relevantes do quadro
de pessoal, realizado pelo serviço central com a
competência para o nível de ensino;

e) Incorporação no plano anual e orçamental das despesas
iniciais de instalação e aquisição de equipamentos e
materiais, bem como as despesas relacionadas com o
funcionamento regular do estabelecimento, realizado
pelo serviço central com a competência do nível de
educação ou pelo serviço da educação ao nível
municipal de acordo com a alocação orçamental
aplicável.

Artigo 13.º
Submissão do Projeto de Candidatura

1.   A submissão do projeto de candidatura é feita através de
solicitação de concessão de licença operacional de
estabelecimento de educação e ensino à autoridade
competente.

2.   A entidade requerente, a autoridade competente para a
receção do projeto de candidatura, bem como o prazo para
submissão, variam em função da natureza do estabeleci-
mento de educação e ensino.

3.    No caso de um estabelecimento público a ser estabelecido,
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depois de concluída a fase preliminar, é da iniciativa da
Direção Nacional ou Geral relevante, enquanto órgão do
serviço central do Ministério da Educação responsável
pela coordenação do processo para o licenciamento do
nível de educação e ensino relevante, o registo da
candidatura junto da Inspeção Geral da Educação até 3
meses antes  do início do ano letivo seguinte.

4.  Para os estabelecimentos públicos já em funcionamento
abrangidos pelo número 2 do artigo 2.º do presente diploma,
a candidatura é submetida para o serviço central com a
competência para o nível de ensino relevante pelo
responsável máximo pela gestão do estabelecimento de
ensino, sem prejuízo dos estabelecimentos de educação
pré-escolar, em que se aplica a regra prevista no número 3
acima.

5.  Para os estabelecimentos particulares, o projeto deverá ser
submetido à representação da educação municipal da
localidade do estabelecimento até 6 meses antes do início
do ano letivo seguinte.

6.   A submissão da candidatura tal como prevista no número
anterior é da exclusiva iniciativa de pessoas coletivas,
nomeadamente, pessoas coletivas sem fins lucrativos,
cooperativas e sociedades comerciais, reconhecidas como
tal nos termos da legislação aplicável à data de submissão
do projeto de candidatura.

7.   Quando da submissão de candidatura para outro órgão ou
serviço da educação que não aquele identificado nos
números acima, incluindo a submissão direta ao Ministro
da Educação, a candidatura deve ser reencaminhada para
o serviço relevante.

Artigo 14.º
Elementos do Projeto de Candidatura

1.   O projeto de candidatura de estabelecimento de educação
e ensino particular deve conter os seguintes elementos:

a) Formulário preenchido, a ser aprovado por Despacho
Ministerial;

b) Declaração expressa do responsável legal referente à
designação e aos fins a que se destina;

c) Documento comprobatório da criação da pessoa
coletiva, nomeadamente, estatuto ou contrato social
certificado em cartório ou notário, registo de ata de
associação ou fundação, certidão de constituição da
sociedade e/ou registo comercial da sociedade,
identificando como um dos seus fins a oferta educativa;

d) Certidão Negativa de Débito;

e) Declaração de impostos dos últimos dois anos, para as
sociedades comerciais ou cooperativas já em
funcionamento por período superior a um ano;

f) Título de propriedade, contrato de arrendamento ou
protocolo de cedência das instalações físicas;

g) Croquis ou planta arquitetónica do estabelecimento,
lista dos equipamentos e materiais já disponíveis;

h) Projeto Educativo, determinando o currículo a ser
utilizado, os principais métodos de ensino e atividades
educativas, com ilustrações para demonstrar o uso das
instalações e equipamentos e materiais;

i) Modelo da gestão e administração do estabelecimento,
bem como informação detalhada sobre o regime
financeiro do estabelecimento, assegurando a provisão
de informação sobre a compatibilidade do regime
financeiro com a natureza da pessoa coletiva,
nomeadamente quando se trate de fundação ou
associação sem fins lucrativos;

j) Declaração do requerente, comprometendo-se a recrutar
pessoal docente com as habilitações académicas
exigidas legalmente, ou lista do pessoal docente e
certificados e diplomas relativos às habilitações
académicas. O projeto deve ainda conter, no que diz
respeito ao requerente, os representantes do
estabelecimento escolar, e a todos os membros do órgão
coletivo encarregado da supervisão pedagógica:

k) Comprovativo de idoneidade civil, com a submissão
de certificado de registo criminal;

l) Comprovativo das habilitações académicas e
experiência de ensino;

m) Comprovativo de sanidade física e mental, comprovado
através da submissão de atestado médico de robustez
física e psíquica;

n) Para os estabelecimentos particulares, declaração de
que não é funcionário público ou exerce a mesma
função noutro estabelecimento de educação e ensino
e de que aceita o cargo para que foi proposto;

2.   Toda a documentação deve ser constituída pelo documento
original ou cópia autenticada por notário.

3.   O projeto de candidatura de estabelecimento de educação
e ensino público deverá reunir a documentação prevista
nas alíneas a), f), g), h) e i) do número 1 deste artigo,
podendo estes estabelecimentos encontrarem-se
localizados em edifício escolar temporário no mesmo suco
do local permanente.

Artigo 15.º
Análise Preliminar

1.   O serviço central do Ministério da Educação com a com-
petência para a supervisão do procedimento de
licenciamento do nível da educação e ensino relevante
procederá a uma análise preliminar do projeto de candida-
tura, verificando a submissão da documentação necessária,
analisando preliminarmente a informação nela contida, e
identificando, especificamente, a possível classificação do
projeto escolar e educativo de acordo com os diversos
níveis de educação e ensino e natureza do requerente.
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2.    Após análise da documentação apresentada, será emitido
pelos dirigentes máximos dos serviços centrais relevantes
um despacho, individual ou conjunto, sobre a conformi-
dade do projeto de candidatura, podendo o serviço central
relevante:

a) Deferir preliminarmente o projeto de candidatura,
quando acompanhado dos elementos e documentação
exigida e submetido dentro do prazo aplicável,
remetendo o projeto aos serviços inspetivos da
educação;

b) Indeferir preliminarmente o projeto de candidatura, na
falta da submissão de algum dos elementos e
documento exigido ou quando do incumprimento do
prazo de candidatura estipulado no artigo 13.º.

3.  O indeferimento dos projetos de candidatura resulta na
descontinuidade do procedimento para o licenciamento,
devendo a decisão de indeferimento preliminar ser
comunicada ao requerente, informando-o ainda sobre a
não autorização para a abertura da matrícula ou sobre a
proibição da continuidade do funcionamento.

4.  O indeferimento preliminar não constitui impedimento à
apresentação de uma nova candidatura, a qual deverá
respeitar os prazos e os elementos exigidos neste diploma.

5.   Quando da submissão de projeto de candidatura que inclua
a educação e ensino de mais de um nível de ensino, o
despacho da análise preliminar deve ser assinado pelos
dirigentes dos serviços centrais com a competência para
os diferentes níveis de ensino.

6.   A análise preliminar deve ser, por regra, realizada até 15 dias
após a submissão do projeto de candidatura.

Artigo 16.º
Vistoria

1.   A vistoria dos estabelecimentos de educação e ensino é da
responsabilidade da Inspeção-Geral da Educação (IGE),
estabelecida no âmbito dos seus Estatutos, e tem como
principal objetivo verificar o cumprimento dos padrões de
licenciamento aplicáveis, tal como previsto no caderno de
encargos.

2.  A vistoria é realizada somente para os estabelecimentos
escolares que tiveram o seu requerimento deferido
preliminarmente e deverá proceder-se de acordo com os
seguintes passos específicos:

a) Elaboração de despacho de instrução do Inspetor Geral
da Educação para o Superintendente Municipal com
vista à realização da vistoria, identificando ainda o prazo
para a submissão do resultado da vistoria;

b) Elaboração da ordem de trabalhos pelo Superintendente
Municipal da Educação e nomeação da equipa a realizar
a vistoria, a qual deve conter no máximo 3 membros,
dos quais um deles deve ser o Inspetor da área da
educação ou ensino relevante ou o responsável pela

área geográfica da localização do estabelecimento
escolar;

c) Realização da vistoria presencial, a qual deve incluir
uma observação das facilidades do estabelecimento
com base na verificação dos padrões de licenciamento,
bem como uma documentação da vistoria através da
recolha de documentos, do registo fotográfico e do
preenchimento do formulário de vistoria;

d) Realização de entrevista com o responsável do
estabelecimento escolar durante a realização da vistoria,
como mecanismo para assegurar a oportunidade do
requerente em apoiar a sua solicitação.

3.   A vistoria deve ser realizada o mais atempadamente possível,
idealmente até 30 dias após a submissão do projeto de
candidatura de licenciamento.

4.   Com o objetivo de promover um amplo acesso à educação
de qualidade em todo o território, quando da realização da
vistoria se revelar o não cumprimento de um número de
padrões, pode, de acordo com o pedido do requerente, a
conclusão da vistoria ser suspensa por um prazo máximo
de 30 dias para prover a oportunidade de correção dos
padrões, necessitando a realização de nova vistoria.

Artigo 17.º
Relatório Preliminar de Licenciamento

1.  Após a conclusão da vistoria, o Superintendente da
Inspeção da Educação ao nível Municipal prepara uma
proposta de relatório preliminar de licenciamento com base
em formato predeterminado aprovado por Despacho
Ministerial.

2.   A proposta de relatório preliminar de licenciamento deve
conter os seguintes elementos:

a) Identificação do estabelecimento de educação e ensino
e a sua localidade;

b) O nome da entidade requerente e sua natureza;

c) Nível de educação e ensino e capacidade de acolhi-
mento máxima do estabelecimento escolar;

d) Determinação do cumprimento de cada um dos padrões
para o licenciamento aprovados em caderno de
encargos;

e) Resultado do cumprimento dos padrões e recomen-
dação sobre a concessão do licenciamento.

3.   O resultado da proposta de relatório preliminar de licencia-
mento deve ser publicado em edital, sendo promovida a
sua publicitação na sede da autoridade local do suco onde
o estabelecimento escolar pretende funcionar por no mínimo
uma semana, como método para prover a oportunidade de
questionar a validade da recomendação através da
submissão de reclamação junto  do serviço municipal da
educação.
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4.  A proposta de relatório preliminar de licenciamento,
acompanhada de alguma queixa dirigida ao serviço
municipal de educação, quando relevante, é submetida para
aprovação pelo Inspetor Geral da Educação.

5.   A proposta de relatório preliminar de licenciamento deve
ser aprovada pelo Inspetor-Geral da Educação até 15 dias
após a conclusão da vistoria, podendo este prazo ser
prorrogado por 30 dias adicionais quando da não aprovação
do relatório preliminar pelo Inspetor Geral da Educação.

6.    A não aprovação do relatório preliminar pelo Inspetor-Ge-
ral da Educação:

a) deve ser fundamentada, nomeadamente por falta de
concordância com a análise realizada, insuficiência de
informação e/ou documentação, reclamação da
veracidade e/ou dúvida sobre a objetividade da
recomendação proposta;

b) implica a necessidade de criação de uma nova equipa
de vistoria e a realização de nova vistoria composta
por inspetores colocados no nível nacional, a qual deve
respeitar, com as devidas adaptações, as disposições
previstas no artigo anterior e nos números anteriores
deste artigo;

c) quando a não aprovação tem por base a suspeição de
qualquer irregularidade ou a violação de dever por parte
de funcionários ou agentes da administração pública,
o Inspetor-Geral da Educação deve, à margem do
procedimento de licenciamento, instruir a realização de
uma investigação com base nos seus poderes
inspetivos e submeter um pedido à autoridade
competente para responsabilização civil, disciplinar e/
ou criminal, quando relevante.

Artigo 18.º
Homologação

1.   O resultado da candidatura, tal como provido no relatório
preliminar de licenciamento, é homologado pelo Ministro
da Educação, salvo se esta competência se encontrar
delegada.

2.   O Ministro da Educação pode solicitar a revisão do relatório
preliminar de licenciamento, previamente à homologação,
quando entenda que este se encontre incompleto,
contenha informações incorretas ou não siga o formato
aprovado.

3.  O Inspector-Geral da Educação dispõe do prazo de 1 semana
para analisar o pedido de revisão do relatório preliminar de
licenciamento, e:

a) Elaborar  a revisão do relatório preliminar de
licenciamento, efetuando as correções necessárias e/
ou completando as informações consideradas
relevantes, ou

b) Apresentar as razões que sustentam a não introdução
de alterações ao relatório preliminar.

4.  O relatório preliminar de licenciamento revisto tem a mesma
composição e segue o mesmo formato do relatório preliminar
de licenciamento previsto no artigo 17.º.

5.   A homologação do relatório preliminar de licenciamento
deve ter lugar no prazo máximo de 30 dias a contar da data
da emissão do relatório preliminar.

Artigo 19.º
Resultado do Licenciamento

1.   O resultado do procedimento de licenciamento, quer resulte
na concessão ou não de licenciamento, dá-se por Despacho
Ministerial, em conformidade com a homologação do
resultado da candidatura pelo Ministro da Educação de
acordo com o artigo 18.º, o qual deve especificar:

a) A denominação e a localização do estabelecimento
escolar;

b) O nome da entidade requerente e a sua natureza;

c) A natureza e o nível de educação e ensino para o qual
o licenciamento é concedido e/ou não concedido;

d) Capacidade máxima de acolhimento, determinada por
nível de ensino, quando relevante;

e) Programa curricular autorizado, em relação à oferta do
ensino técnico-vocacional, quando relevante;

f) Início da atividade letiva, a oferta dos anos escolares
para o primeiro ano de licenciamento e o prazo para o
alargamento da oferta para outros anos escolares,
quando da concessão de licenciamento;

g) Prazo e número da licença operacional, quando da
concessão de licenciamento;

h) Ordem de publicação oficial.

2.   A fim de garantir o amplo acesso da comunidade à infor-
mação, o Ministério da Educação deve divulgar os
resultados do procedimento de licenciamento ao nível local,
promovendo a publicação em edital na sede da autoridade
local do suco onde o estabelecimento escolar licenciado
está localizado, e, quando possível, assegurar a divulgação
através dos meios de comunicação social de grande
difusão, nomeadamente, pela rede de rádio e televisão
nacional.

Artigo 20.º
Certificado de Licenciamento

1.   É emitido um certificado de licenciamento ao estabelecimento
de educação e ensino a quem for concedido a licença
operacional.

2.  O certificado é entregue pelos serviços centrais com
competência para coordenar o processo de licenciamento
ao representante do estabelecimento de educação e ensino,
juntamente com uma cópia do relatório de licenciamento
homologado.
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3.   O certificado deve ser afixado em local visível nas instalações
do estabelecimento escolar, quando possível, de modo a
permitir o amplo conhecimento da concessão de licença
operacional por todos interessados, nomeadamente, os
pais e os responsáveis pelas crianças.

4.   O certificado de licenciamento, cujo modelo é aprovado por
Despacho Ministerial, contém o nome e localização do
estabelecimento, o número da licença operacional, os
níveis de educação e ensino licenciados e a capacidade
máxima do estabelecimento, bem como o prazo de validade
da licença.

5.   O certificado é assinado pelo Ministro da Educação ou por
autoridade que atue no âmbito de delegação de
competências.

Artigo 21.º
Não Concessão do Licenciamento

1.   Os serviços centrais do Ministério da Educação responsá-
veis pela coordenação do procedimento de licenciamento
devem assegurar a comunicação atempada à entidade
requerente em caso de não concessão do licenciamento,
incluindo a informação sobre a não autorização para a
abertura da matrícula ou da proibição do seu funcionamento.

Artigo 22.º
Ordem de Encerramento

1.  Sempre quando da não concessão do licenciamento, o
Ministro da Educação provê ordem para a proibição de
funcionamento ou encerramento do estabelecimento
escolar, a qual deve fazer referência expressa ao Despacho
Ministerial, devendo assegurar a entrega ao representante
e afixar no local do estabelecimento de ensino cópia da
ordem.

2.   Os serviços inspetivos municipais da educação respon-
sabilizam-se pela fiscalização do cumprimento da ordem de
encerramento, garantindo a elaboração de um relatório
sobre o cumprimento da ordem no máximo 7 meses após a
data da ordem de encerramento.

3.   Quando da evidência do não cumprimento com a ordem de
encerramento, deve o Ministério da Educação solicitar
ordem judicial para o encerramento das atividades de
ensino.

4.   Os serviços municipais da educação apoiam os estabeleci-
mentos de educação e ensino com o seu diálogo junto da
comunidade, com o intuito de assegurar uma resposta
efetiva e adequada, incluindo assegurar a frequência dos
alunos na educação.

Artigo 23.º
Reclamação

1.   As entidades requerentes da licença operacional têm o
direito de solicitar, por intermédio dos seus representantes,
a impugnação da decisão de não concessão do
licenciamento homologada pelo Ministro da Educação

através da apresentação de uma reclamação dirigida ao
Ministro da Educação no prazo de 15 dias a contar da
receção  da comunicação da não concessão.

2.   As entidades requerentes têm ainda o direito de solicitar a
modificação da decisão de concessão do licenciamento,
nomeadamente em relação à capacidade máxima do
estabelecimento e aos níveis de educação e anos escolares
objeto da licença, tal como publicado em Despacho
Ministerial, no prazo de 15 dias a contar da publicação
oficial.

3.  O procedimento de reclamação é regulado pelas regras
previstas entre os artigos 71.º e 74.º do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 32/2008, de
27 de Agosto.

4.  Com o objetivo de fundamentar a decisão sobre a recla-
mação, o Ministro pode solicitar à Inspeção-Geral da
Educação a elaboração de um relatório interno.

5.   Quando da delegação da competência de homologação, o
recurso hierárquico é o procedimento aplicável para a
impugnação e alteração da decisão de licenciamento referida
nos números 1 e 2, sendo regulado pelas regras previstas
entre os artigos 75.º e 83.º do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 32/2008, de 27 de Agosto.

Artigo 24.º
Registo e Alteração do parque escolar

1.   Quando da concessão do licenciamento, o estabelecimento
de educação e ensino é registado formalmente no Sistema
de Informação da Gestão da Educação, sendo essencial
registar a natureza do estabelecimento escolar.

2.   Em relação aos estabelecimentos escolares públicos, deve
ainda o Ministro da Educação aprovar, por Diploma
Ministerial, a integração do estabelecimento em questão
no mapa escolar, de acordo com o nível de educação e
ensino.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 25.º
Coordenação com autoridades públicas relevantes

Os serviços centrais do Ministério da Educação com competên-
cia para a coordenação do procedimento de licenciamento
devem promover a concertação com as autoridades públicas
responsáveis pelo registo de pessoas coletivas, de modo a
assegurar que estas tenham o conhecimento sobre o
procedimento e os requisitos de licenciamento para a oferta a
educação e ensino, quando relevante.

Artigo 26.º
Parceria pública

A concessão do licenciamento operacional não impõe qualquer
obrigação ao Governo em prover apoio financeiro ou em
espécie ao estabelecimento escolar particular.
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Artigo 27.º
Estabelecimentos de educação e ensino em funcionamento

1.  Os serviços centrais do Ministério da Educação com
competência para a coordenação do procedimento de
licenciamento devem, no prazo máximo de um mês da
entrada em vigor deste diploma, identificar os
estabelecimentos de educação e ensino em funcionamento
que devem ser submetidos ao licenciamento por virtude
do número 2 do artigo 2.º, assegurando o conhecimento
destes do procedimento e dos padrões relevantes.

2.  Os estabelecimentos de educação e ensino abrangidos pelo
número 2 do artigo 2.º deste diploma devem apresentar o
seu projeto de candidatura até três meses após a  entrada
em vigor deste diploma.

3.   A falta de submissão de candidatura no prazo previsto no
número acima implica a revogação da autorização de
funcionamento, devendo os serviços centrais do Ministério
da Educação com competência para a coordenação do
procedimento de licenciamento promover a ordem de
encerramento junto do Ministro da Educação.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação

Publique-se.

Díli, 30  de Novembro de 2016.

O Ministro da Educação

António da Conceição


